


CONTEXTO <

HISTORICO

« O movimento pelos direitos
reprodutivos ganhou forca a partir
da Conferéncia Internacional sobre
Populacéo e Desenvolvimento (CIPD)
de 1994 no Cairo.

e A luta feminista por controle sobre o
prépria fecundidade.

« A relacdo histérica com controle
populacional e a opressdo das
mulheres.

R



LEGISLACAO NO
BRASIL

 Constituicdio Federal de 1988: Garantia
de igualdade de género e direito &
saude.

e Lei n° 9.263/1996: Regulamentacdo do
planejamento familiar.

e Lei n° 12845/2013: Atendimento as
vitimas de violéncia sexual e acesso ao
aborto legal.

« Cédigo Penal de 1940: Aborto legal em

casos de estupro, risco de vida para a

— mulher ou anencefalia do feto.



LEGISLACAO
INTERNACIONAL

e Declaracéo  Universal dos Direitos
Humanos (1948): Direito & liberdade e
seguranca pessoal, incluindo a

autonomia reprodutiva.

e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e
Politicos (1966): Reconhecimento da
decisdo reprodutiva como um direito
fundamental.

« Convencdo CEDAW (1979): Retforco da
necessidade de garantir os direitos

~ reprodutivos das  mulheres e a
eliminacdo da discriminacgéo.



e
DESAFIOS

e Acesso limitado a servicos de saude -
de qualidade, especialmente’ em
dreas rurais e periféricas.

e Desinformacéo  sobre  métodos
contraceptivos e satde reprodutiva.

e Desigualdade de género e a
criminalizacéo do aborto.

e Resisténcias sociais, politicas e

religiosas & expansdo dos direitos
reprodutivos.



PERSPECTIVAS
FUTURAS

R

e Politicas publicas: Importédncia de
politicas de saude reprodutiva
universais e inclusivas.

e Educacéo e informagdo: Promocédo
da conscientizacdo sobre direitos
reprodutivos.

e Desafios globais: Continuacdo da
luta por igualdade de género e
liberdade reprodutiva.



] e
CONCLUSAO

e« Os  direitos reprodutivos séo .

fundamentais para a autonomia e
dignidade dos individuos.

« O avanco legislativo no Brasil e no
mundo trouxe importantes
conquistas, mas desafios persistem.

« A promocédo da igualdade de género
e a efetivacdo desses direitos
dependem de politicas publicas e da
mudanca de mentalidades sociais e
politicas.
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